
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão e Inovação

Central de Compras
Coordenação-Geral de Licitações

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024

 

O MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, por meio da CENTRAL DE COMPRAS, da SECRETARIA DE GESTÃO E INOVAÇÃO, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco K, Sobreloja, em Brasília/DF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.489.828/0051-14, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor(a), LARA BRAINER MAGALHÃES TORRES DE OLIVEIRA,
nomeado(a) pela Portaria DGP/ME nº 2.608, de 30 de março de 2023, portador(a) da matrícula funcional nº 1503583, considerando o julgamento da licitação na  modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº 90001/2024, publicada no PNCP de 18/06/2024, processo administrativo n.º 19973.106576/2023-13, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
 

DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de licenças de softwares de Design Gráfico, com direito de atualização e suporte, especificadas no Termo de Referência, anexo I do Edital de
Licitação nº 90.001/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor: MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ: 04.198.254/0001-17
Endereço: SHN Quadra 1 Bloco A Ed. Le Quartier, sala 803, Bairro: Asa Norte Cidade: Brasília/DF CEP: 70701-000
E-mail: mcr@mcrsoftware.com.br
Representante Legal: Márcia Caetano da Silva

 

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO

1

1 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS GOVERNAMENTAL ALL APPS Licença Subscrição por 12 meses 221 R$ 4.798,00

2 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS GOVERNAMENTAL ALL APPS Licença Subscrição por 36 meses 1379 R$ 13.975,00

3 ADOBE ACROBAT PRO DC VIP TEAMS SINGLE APP Licença Subscrição por 12 meses 668 R$ 1.181,03

4 ADOBE ACROBAT PRO DC VIP TEAMS SINGLE APP Licença Subscrição por 36 meses 2687 R$ 3.305,00

2

5 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS ALL APPS - EDUCACIONAL NAMED
LICENSE Licença Subscrição por 12 meses 159 R$ 2.050,00

6  ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS ALL APPS - EDUCACIONAL NAMED
LICENSE Licença Subscrição por 36 meses 690 R$ 6.400,00

7 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
SHARED DEVICE EDUCATION LICENSE LAB AND CLASSROOM Licença Subscrição por 12 meses 217 R$ 1.500,00

8 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
SHARED DEVICE EDUCATION LICENSE LAB AND CLASSROOM Licença Subscrição por 36 meses 1440 R$ 4.350,00

9 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
STUDENT LICENSE PACK (CADA PACK TEM 100 LICENÇAS) Licença Subscrição por 12 meses 200 R$ 770,00

10 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL 
STUDENT LICENSE PACK (CADA PACK TEM 100 LICENÇAS) Licença Subscrição por 36 meses 500 R$ 2.300,00

3

11 AUTODESK AEC - Architecture, Engineering and Construction Collection Licença Subscrição por 12 meses 165 R$ 15.433,99

12 AUTODESK AEC - Architecture, Engineering and Construction Collection Licença Subscrição por 36 meses 1168 R$ 33.253,13

13 AUTODESK AUTOCAD Licença Subscrição por 12 meses 238 R$ 8.903,32

14 AUTODESK AUTOCAD Licença Subscrição por 36 meses 674 R$ 19.665,55

4
15  CORELDRAW GRAPHICS SUITE Licença Subscrição por 12 meses 174 R$ 1.270,00

16 CORELDRAW GRAPHICS SUITE Licença Subscrição por 36 meses 407 R$ 3.745,00

- 17 CORELDRAW GRAPHICS SUITE - EDUCACIONAL
Licença perpétua - Licenciamento
de direitos permanentes de uso de
software para servidor

327
R$ 660,00

 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

O órgão gerenciador será o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, por meio da Central de Compras/ SEGES (UASG 201057).

Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços os descritos no Anexo A do Termo de Referência (TR), onde também se encontra a quantidade de cada participante.

 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.

DOS LIMITES PARA AS ADESÕES
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e
para os participantes.

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o
item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº
14.133, de 2021.

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

 
VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
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Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso de contratação
direta e se obrigar nos limites dela;

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

Após a homologação da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso de contratação
direta, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

 
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado

Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação.

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do
registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou
da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 
DAS PENALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no aviso de contratação direta.

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, Anexo ao EDITAL.

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata vai assinada pelas partes.

 

Brasília, julho de 2024.

 

LARA BRAINER MAGALHÃES TORRES DE OLIVEIRA

Diretora
 

MÁRCIA CAETANO DA SILVA

Representante Legal da empresa MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA.

CNPJ: 04.198.254/0001-17
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novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lara Brainer Magalhães Torres de Oliveira, Diretor(a), em 06/08/2024, às 15:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 43850249 e
o código CRC 5F2D0E1B.

Ata de Registro de Preço (L14133/2021)
Atualização: jun/2023
 

Referência: Processo nº 19973.106576/2023-13. SEI nº 43850249
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão e Inovação

Central de Compras
Coordenação-Geral de Gestão de Atas e Contratos

Coordenação de Ata de Registro de Preços
 

TERMO ADITIVO

 

TERMO ADITIVO Nº 06/2025
 

  

  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024, CELEBRADA
ENTRE O MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA
INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS, POR MEIO
DA CENTRAL DE COMPRAS, E A EMPRESA MCR
SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA.,  QUE TEM
POR OBJETO A EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
LICENÇAS DE SOFTWARES DE DESIGN
GRÁFICO, COM DIREITO DE ATUALIZAÇÃO E
SUPORTE, ESPECIFICADAS NO TERMO DE
REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL DE
LICITAÇÃO Nº 90.001/2024.

 

A UNIÃO, por intermédio da Central de Compras, da Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em
Serviços Públicos, com sede na Esplanada dos Ministérios, bloco "K", sala 122, sobreloja, na Cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o nº
00.489.828/0051-14, neste ato representado pela Diretora Substituta, MARFISA CARLA DE ABREU MACIEL CASTRO, nomeada pela Portaria
SEGES/MGI Nº 11.466, de 27 de setembro de 2024, matrícula SIAPE nº 1748460, em comum acordo com a licitante, detentora dos direitos da Ata de
Registro de Preços, a empresa MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.198.254/0001-17, sediada na SHN
Quadra 01, Conjunto A, Bloco A, Entrada A – Edifício Le Quartier, Sala 803 - Asa Norte – CEP: 70701-000, Brasília/DF, representada, nesse ato, pela
Senhora MÁRCIA CAETANO DA SILVA, tendo em vista o que consta no Processo nº 19973.106576/2023-13, e em observância a Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis, RESOLVEM celebrar o presente Termo Aditivo à
Ata de Registro de Preços nº 40/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto:

1.1.1. A prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 40/2024 por mais 1 (um) ano, contado a partir do dia 08/08/2025
até o dia 07/08/2026, conforme previsto no item 5.1. da referida Ata;

1.1.2. A presente prorrogação abrange apenas o saldo remanescente dos itens registrados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA- RATIFICAÇÃO

2.1. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços originária, naquilo que não contrariem o
presente Termo Aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DIVULGAÇÃO NO PNCP

3.1. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma
prevista no art. 18, § 4°, e art. 22, do Decreto nº 11.462, de 2023.

Brasília, julho de 2025.

 

 
documento assinado digitalmente

MARFISA CARLA DE ABREU MACIEL CASTRO

Diretora Substituta

 

 
documento assinado digitalmente

MÁRCIA CAETANO DA SILVA
Representante Legal da empresa MCR Sistemas e Consultoria Ltda.

CNPJ 04.198.254/0001-17
 
 

Testemunha:
documento assinado digitalmente

EPAMINONDAS DIMITRIOS KARAGIANNIS
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Coordenador-Geral

 

Documento assinado eletronicamente por Márcia Caetano da Silva, Usuário Externo, em 04/07/2025, às 17:14, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marfisa Carla de Abreu Maciel Castro, Diretor(a) Substituto(a), em 07/07/2025, às 21:01, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Epaminondas Dimitrios Karagiannis, Coordenador(a)-Geral, em 08/07/2025, às 09:23, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 51679906 e o código CRC A71D5220.

Referência: Processo nº 19973.106576/2023-13. SEI nº 51679906
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão e Inovação

Central de Compras
Coordenação-Geral de Gestão de Atas e Contratos

Coordenação de Ata de Registro de Preços
 

 

TERMO DE APOSTILAMENTO Nº 04/2025

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO À ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024, CELEBRADA ENTRE
A  CENTRAL DE COMPRAS  E A EMPRESA MCR SISTEMAS E
CONSULTORIA LTDA.,  QUE TEM POR OBJETO A EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARES DE DESIGN
GRÁFICO, COM DIREITO DE ATUALIZAÇÃO E SUPORTE,
ESPECIFICADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 90.001/2024.

 

A  UNIÃO, por intermédio da Central de Compras, da Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos, com sede na Esplanada dos Ministérios, bloco "K", sala 122, sobreloja, na Cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.489.828/0051-14, neste
ato representado(a) pela Diretora,  MARFISA CARLA DE ABREU MACIEL CASTRO, tendo em vista  o estabelecido no item 10.3.3  do Termo de
Referência, combinado com a Cláusula Sexta da Ata de Registro de Preços e as demais informações constantes dos autos, resolve apostilar a Ata de Registro de
Preços nº 40/2024, com base no art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as seguintes Cláusulas:
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo é o reajuste do valor unitário dos itens da Ata de Registro de Preços nº 40/2024 em 4,91415796407979%,
correspondente à variação do ICTI/IPEA referente ao período compreendido entre maio de 2024 a maio de 2025 . 

1.2. Aplicado o reajuste, a valer a partir de 06/05/2025, o valor unitário dos itens passará a vigorar conforme tabela abaixo.     
Tabela 1 - Valores Reajustados:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
VALOR UNITÁRIO

INICIAL
ICTI/IPEA (MAI/24 A

MAI/25)
VALOR UNITÁRIO

REAJUSTADO

1

1 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS GOVERNAMENTAL ALL APPS Licença Subscrição por 12 meses R$ 4.798,00 4,91415796407979% R$ 5.033,78

2 ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS GOVERNAMENTAL ALL APPS Licença Subscrição por 36 meses R$ 13.975,00 4,91415796407979% R$ 14.661,75

3 ADOBE ACROBAT PRO DC VIP TEAMS SINGLE APP Licença Subscrição por 12 meses R$ 1.181,03 4,91415796407979% R$ 1.239,07

4 ADOBE ACROBAT PRO DC VIP TEAMS SINGLE APP Licença Subscrição por 36 meses R$ 3.305,00 4,91415796407979% R$ 3.467,41

2

5
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS ALL APPS - EDUCACIONAL
NAMED LICENSE

Licença Subscrição por 12 meses R$ 2.050,00 4,91415796407979% R$ 2.150,74

6
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP TEAMS ALL APPS - EDUCACIONAL
NAMED LICENSE

Licença Subscrição por 36 meses R$ 6.400,00 4,91415796407979% R$ 6.714,51

7
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
SHARED DEVICE EDUCATION LICENSE LAB AND CLASSROOM

Licença Subscrição por 12 meses R$ 1.500,00 4,91415796407979% R$ 1.573,71

8
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
SHARED DEVICE EDUCATION LICENSE LAB AND CLASSROOM

Licença Subscrição por 36 meses R$ 4.350,00 4,91415796407979% R$ 4.563,77

9
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
STUDENT LICENSE PACK (CADA PACK TEM 100 LICENÇAS)

Licença Subscrição por 12 meses R$ 770,00 4,91415796407979% R$ 807,84

10
ADOBE CREATIVE CLOUD VIP ENTERPRISE ALL APPS - EDUCACIONAL
STUDENT LICENSE PACK (CADA PACK TEM 100 LICENÇAS)

Licença Subscrição por 36 meses R$ 2.300,00 4,91415796407979% R$ 2.413,03

3

11
AUTODESK AEC - Architecture, Engineering and Construction
Collection

Licença Subscrição por 12 meses R$ 15.433,99 4,91415796407979% R$ 16.192,44

12
AUTODESK AEC - Architecture, Engineering and Construction
Collection

Licença Subscrição por 36 meses R$ 33.253,13 4,91415796407979% R$ 34.887,24

13 AUTODESK AUTOCAD Licença Subscrição por 12 meses R$ 8.903,32 4,91415796407979% R$ 9.340,84

14 AUTODESK AUTOCAD Licença Subscrição por 36 meses R$ 19.665,55 4,91415796407979% R$ 20.631,95

4
15 CORELDRAW GRAPHICS SUITE Licença Subscrição por 12 meses R$ 1.270,00 4,91415796407979% R$ 1.332,41

16 CORELDRAW GRAPHICS SUITE Licença Subscrição por 36 meses R$ 3.745,00 4,91415796407979% R$ 3.929,04

- 17 CORELDRAW GRAPHICS SUITE - EDUCACIONAL
Licença perpétua - Licenciamento de
direitos permanentes de uso de
software para servidor

R$ 660,00 4,91415796407979% R$ 692,43

Memória de Cálculo: Planilha resumo da aplicação do reajuste nas atas (SEI 52240849)

 
Tabela 2 – Variação de preços em % (percentagem)

Mês ICTI (dez/2012=100) Var. no mês (%) Var. em 12 meses (%)

mai/24 189,44 0,77 3,76014464748248
jun/24 190,72 0,68 4,77324359146062
jul/24 191,93 0,64 5,47328187571478

ago/24 192,96 0,53 6,11229042212071
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set/24 193,58 0,32 6,4014467516781
out/24 194,80 0,63 6,87520967866240
nov/24 195,57 0,40 6,96207058309285
dez/24 196,86 0,66 7,25819409180629
jan/25 197,93 0,54 7,10337470854809
fev/25 199,73 0,91 7,21078565056282
mar/25 199,85 0,06 6,96043680635464
abr/25 200,29 0,62 6,53836195497752
mai/25 198,75 -0,77 4,91415796407979

Fonte: DIMAC/IPEA. Metodologia disponível em: http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/2018/04/10/indice-de-evolucao-dos-custos-na-area-de-tecnologia-da-
informacao-nota-metodologica/ 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES CONTRATUAIS

2.1. Ficam mantidas e ratificadas, em seu inteiro teor, todas as demais Cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços originária, não modificadas
por este Termo de Apostilamento.
 

Brasília, na data da assinatura eletrônica.

 

documento assinado digitalmente

MARFISA CARLA DE ABREU MACIEL CASTRO

Diretora

 

documento assinado digitalmente

EDUARDO JOSÉ MOREIRA

Coordenador-Geral Substituto

 

Documento assinado eletronicamente por Marfisa Carla de Abreu Maciel Castro, Diretor(a), em 15/07/2025, às 18:01, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo José Moreira, Coordenador(a)-Geral Substituto(a), em 15/07/2025, às 18:16, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 52246169 e o código CRC 5FE683C9.

Referência: Processo nº 19973.106576/2023-13. SEI nº 52246169
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão e Inovação
Central de Compras
Coordenação-Geral de Gestão de Atas e Contratos
Coordenação de Atas de Registro de Preços

 

COMUNICADO Nº 8/2025/MGI

 

ERRATA

 

1. A presente errata tem como objetivo corrigir os valores reajustados do itens 1 e 2 constantes
no Termo de Apostilamento nº 04/2025 (SEI 52246169), Primeiro Termo de Apostilamento à Ata de Registro
de Preços nº 40/2024, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.001/2024. 

1.1. Onde se lê:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
INICIAL

ICTI/IPEA
(MAI/24 A MAI/25)

VALOR
UNITÁRIO

REAJUSTADO

1

1

ADOBE CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS
GOVERNAMENTAL

ALL APPS

Licença
Subscrição

por 12
meses

R$ 4.798,00 4,91415796407979% R$ 5.033,78

2

ADOBE CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS
GOVERNAMENTAL

ALL APPS

Licença
Subscrição

por 36
meses

R$
13.975,00 4,91415796407979% R$ 14.661,75

 
1.2. Leia-se:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
VALOR

UNITÁRIO
INICIAL

ICTI/IPEA
(MAI/24 A MAI/25)

VALOR
UNITÁRIO

REAJUSTADO 

VALOR
REAJUSTADO

LIMITADO
AO PMC-TIC

1

1

ADOBE CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS
GOVERNAMENTAL

ALL APPS

Licença
Subscrição

por 12
meses

R$ 4.798,00 4,91415796407979% R$ 5.033,78 R$ 4.798,00

2

ADOBE CREATIVE
CLOUD VIP TEAMS
GOVERNAMENTAL

ALL APPS

Licença
Subscrição

por 36
meses

R$
13.975,00 4,91415796407979% R$ 14.661,75 R$ 14.188,50

 
 

Brasília, julho de 2025.

 
 

documento assinado digitalmente
MARFISA CARLA DE ABREU MACIEL CASTRO

Diretora

 

documento assinado digitalmente
EPAMINONDAS DIMITRIOS KARAGIANNIS

Coordenador-Geral



 
 

Documento assinado eletronicamente por Marfisa Carla de Abreu Maciel Castro , Diretor(a), em
31/07/2025, às 13:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Epaminondas Dimitrios Karagiannis, Coordenador(a)-Geral,
em 31/07/2025, às 15:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 52588176 e o
código CRC F69B23E2.

Referência: Processo nº 19973.106576/2023-13. SEI nº 52588176
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Ata nº 00040/2024

Última atualização 08/07/2025

Objeto:

Contratação de licenças de softwares de Design Gráfico, com direito de atualização e suporte, conforme condições e

exigências estabelecidas no Edital e em seus anexos.

   Atas

Local: Brasília/DF Órgão: MINISTERIO DA GESTAO E DA INOVACAO EM SERVICOS PUBLICOS

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 06/08/2024 Data de assinatura: 06/08/2024

Vigência: de 07/08/2024 a 07/08/2026

Id ata PNCP: 00489828000155-1-000059/2024-000001 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 00489828000155-1-000059/2024

Arquivos Histórico

Nomec Datac

Ata de Registro de Preços nº 00040 06/08/2024

Termo aditivo de prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 40/2024 por mais 1 (um)

ano.

08/07/2025

1º Termo de Apostilamento da Ata nº 40/2024 16/07/2025

Nota Técnica (errata ao 1º Termo de Apostilamento) 01/08/2025

Errata do 1º Termo de Apostilamento 01/08/2025

Exibir: 1-5 de 5 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/atas
https://pncp.gov.br/app/editais/00489828000155/2024/59
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

https://portaldeservicos.gestao.gov.br/
tel:08009789001
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